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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DR. JUIZ DE DIREITO DA 27ª VARA CRIMINAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Distribuição por dependência à Medida Cautelar nº 0087086-40.2019.8.19.0001 

Ref. PIC/MPRJ nº 2018.00452470 

Capitulação Preliminar: Artigos 1º da Lei 9.613/98, 2º da Lei 12.850/13 e 312 do Código Penal. 

 

OPERAÇÃO “ANJO” 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (MPRJ), através do 

Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção (GAECC), por intermédio dos 

Promotores de Justiça signatários da presente peça, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, vem, com fundamento nos artigos 127 e 129, I da Constituição da 

República e 312 e seguintes do Código de Processo Penal, ajuizar a presente 

MEDIDA CAUTELAR DE PRISÃO PREVENTIVA 
E MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 

 

Em face dos seguintes requeridos: 

• FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ –  brasileiro, ex-funcionário público da 
ALERJ, nascido em 08/10/1965, filho de Olivier Moacyr de Queiroz e Magnólia Carlos 
de Queiroz, inscrito no CPF sob o nº 844.531.417-34 e RG nº 75259408, com último 
endereço declarado à Rua Frei Luiz Alevato, nº 356, Bloco 02, ET 5, apto. 409, Taquara 
– Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.710-320; 
 
 

• MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR  –  brasileira, ex-funcionária pública da ALERJ, 
nascida em 01/10/1971, filha de Sebastião Vieira de Aguiar e Josefa Silva de Oliveira, 
inscrita no CPF sob o nº 012.458.817-44 e RG nº 095204327, com último endereço 
declarado à Rua Frei Luiz Alevato, nº 356, Bloco 02, ET 5, apto. 409, Taquara – Rio de 
Janeiro/RJ, CEP: 22.710-320; 
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• LUIZA SOUZA PAES  – brasileira, ex-funcionária pública da ALERJ, nascida em 
16/09/1990, filha de Fausto Antunes Paes e Leonora Cruz Souza Paes, inscrita no CPF 
sob o nº 060.634.067-00 e RG nº 219802584, com endereço declarado à Rua Felizardo 
Gomes, 14, Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21.351-280; 

 

• LUIS GUSTAVO BOTTO MAIA – brasileiro, advogado, nascido em 21/08/1987, filho 
de Lauro Rodrigues Maia Filho e Elizabeth Botto Maia, inscrito no CPF sob o nº 
118.458.857-08 e OAB/RJ nº 199.250, com endereço declarado à Estrada do Tindiba, 
nº 979, bloco 03, apto. nº 506, Pechincha – Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.740-360; 

 

• MATHEUS AZEREDO COUTINHO – brasileiro, servidor público da ALERJ, nascido em 
17/02/1995, filho de Marcelo Azeredo Coutinho e Janete Rosa de Souza, inscrito no CPF 
sob o nº 161.636.617-61 e RG nº 302315205, com endereço declarado à Estrada 
Vereador Luiz Carlos da Silva, nº 584, casa 217, Galo Branco – São Gonçalo/RJ, CEP: 
24.422-170; 

 

• ALESSANDRA ESTEVES MARINS – brasileira, ex-funcionária pública da ALERJ, nascida 
em 08/08/1989, filha de Maurício Marins e Ana Angélica Cardoso Esteves Marins, 
inscrita no CPF sob o nº 110.625.007-92 e RG 257731596, com endereço declarado à 
Rua Divisória, nº 30, CA 31, apto. 201, Bento Ribeiro – Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21.331-
350.  

 

I) DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

A presente medida cautelar é desdobramento do Procedimento 

Investigatório Criminal PIC/MPRJ nº 2018.00452470 que tramita perante a 24ª 

Promotoria de Justiça de Investigação Penal com auxílio do Grupo de Atuação Especializada 

no Combate à Corrupção (GAECC) do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), 

tendo como escopo investigar os crimes tipificados nos artigos 1º da Lei 9.613/98, 2º da 

Lei 12.850/13 e 312 do Código Penal, supostamente praticados entre o ano de 2007 e o 

dia 17 de dezembro de 2018 pelo então Deputado Estadual FLÁVIO NANTES BOLSONARO, 

seu assessor FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ e outras pessoas ligadas ao Parlamentar. 

O referido Procedimento Investigatório Criminal deu origem ao requerimento 

da Medida Cautelar de Afastamento de Sigilos Bancário e Fiscal nº 0087086-

40.2019.8.19.0001, distribuída a esse Juízo da 27ª Vara Criminal da Comarca da Capital em 

15 de abril de 2019, tornando o Juízo prevento. 

Portanto, diante da prevenção do Juízo, requer o Ministério Público a 

distribuição do presente feito por dependência. 
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II) HISTÓRICO DA INVESTIGAÇÃO 

Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal (PIC)1 instaurado pelo 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) após receber o Relatório de 

Inteligência Financeira (RIF) nº 27746.7.146.4373 encaminhado espontaneamente pelo 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), contendo diversas movimentações 

financeiras atípicas de que trata a Lei 9.613/98, envolvendo, direta ou indiretamente, 

dezenas de parlamentares estaduais, servidores e ex-servidores da Assembleia Legislativa 

do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ). 

Com base em critérios como lotação dos servidores em Gabinetes de 

Deputados Estaduais, fluxo financeiro com assessores do mesmo núcleo e vínculos 

familiares ou cadastrais, os personagens foram reunidos pelo COAF em 22 (vinte e dois) 

núcleos, em sua maior parte vinculados a Deputados Estaduais específicos, sendo a 

presente investigação relativa ao Núcleo nº 20, pertinente ao ex-assessor FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ e outros servidores ou ex-servidores da ALERJ vinculados ao então 

Deputado Estadual FLÁVIO NANTES BOLSONARO entre o ano de 2007 e o dia 17 de 

dezembro de 2018. 

Diante de tais fatos, o Ministério Público requereu em 15 de abril de 2019 o 

afastamento dos sigilos bancário e fiscal de 95 (noventa e cinco) alvos, abrangendo o ex-

Deputado Estadual FLÁVIO BOLSONARO (bem como sua esposa2 e a empresa da qual é 

sócio3), o ex-assessor FABRÍCIO QUEIROZ (bem como seus familiares que exerceram cargos 

na ALERJ4), outros ex-assessores identificados através de pesquisas automatizadas em 

Diários Oficiais que foram nomeados ou subordinados ao parlamentar na ALERJ, além das 

pessoas que realizaram transações imobiliárias com o Parlamentar. 

 
1 PIC MPRJ 2018.00452470 
2 FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO 
3 BOLSOTINI CHOCOLATES E CAFÉ LTDA. 
4
 MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR; DÉBORA MELO FERNANDES; EVELYN MELO DE QUEIROZ; 

NATHALIA MELO DE QUEIROZ; EVELYN MAYARA DE AGUIAR GERBATIM; MÁRCIO DA SILVA 

GERBATIM e CLAUDIONOR GERBATIM DE LIMA. 
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Após o deferimento da medida requerida, o Parquet apurou os filtros do 

software utilizado nas pesquisas e detectou a existência de mais 08 (oito) assessores5 

nomeados para cargos em comissão na ALERJ subordinados ao investigado FLÁVIO 

BOLSONARO, razão pela qual foi postulada e deferida em junho de 2019 a extensão da 

medida cautelar para abranger também os referidos assessores. 

Diante das diligências realizadas, principalmente pelas transações 

imobiliárias registradas em cartórios6 e pelos dados encaminhados pelas instituições 

financeiras em razão do afastamento do sigilo bancário deferido por esse Juízo7, foram 

reunidos elementos de prova contundentes da prática de crimes de peculato (artigo 312 

do Código Penal), materializado no esquema das “rachadinhas” dos salários de servidores 

da ALERJ, de lavagem de dinheiro (artigo 1º da Lei 9.613/98), mediante transações 

imobiliárias e bancárias realizadas em espécie, além de organização criminosa (artigo 2º 

da Lei 12.850/13), pois como o próprio FABRÍCIO QUEIROZ admitiu por escrito nos autos 

do PIC8, os desvios de salários dos assessores da ALERJ ocorriam, de forma reiterada e 

estruturada, desde seu ingresso no Gabinete do então Deputado Estadual FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO no ano de 2007. 

No curso da investigação, o Grupo de Atuação Especializada no Combate à 

Corrupção (GAECC) recebeu do Grupo de Atuação Especializada no Combate ao Crime 

Organizado (GAECO) o compartilhamento dos dados extraídos do telefone celular 

apreendido em poder da ex-assessora DANIELLE MENDONÇA DA COSTA quando do 

cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência do ex-Policial Militar 

ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA no bojo da Operação “Intocáveis”9, cuja análise 

possibilitou constatar nos registros do aplicativo WhatsApp diversos diálogos pertinentes 

à presente investigação, destacando-se a troca de mensagens entre a ex-assessora do 

Deputado Estadual FLÁVIO BOLSONARO e o investigado FABRÍCIO QUEIROZ, além do ex-

 
5
 CARMEN LÚCIA LIMA VARGAS FIDALGO;  ELEUSA DA SILVA CAETANO DE JESUS; FLÁVIO 

HENRIQUE CAMINADA SABRA; RAQUEL MICHELSEN DE OLIVEIRA; ROSALY MAGALHÃES DE 

ARAGÃO BRAGA; SUELY TAVARES DE SOUZA; UBIRATAN PEREIRA; e VIVIANE BARBOSA 

PORTELA. 
6 Anexo V do PIC/MPRJ 2018.00452470. 
7 Documentos já anexados à Medida Cautelar nº 0087086-40.2019.8.19.0001. 
8 Fls. 404/412 do PIC/MPRJ 2018.00452470. 
9 Material já anexado na Medida Cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
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marido ADRIANO MAGALHÃES e duas amigas de apelidos “MEME” e “PATY”, cujo contexto 

das mensagens revelou, em síntese, que: 

1) DANIELLE MENDONÇA era, de fato, “funcionária fantasma” da ALERJ e tinha pleno 

conhecimento da ilicitude de sua conduta, chegando a conversar com suas amigas 

sobre a angústia de receber recursos de origem ilícita e sobre o risco de ser 

responsabilizada pela atuação criminosa; 

2) FABRÍCIO QUEIROZ não agiu sem o conhecimento de seus superiores hierárquicos 

como alegou sua defesa nos autos do Procedimento Investigatório Criminal, pois o 

próprio revelou para DANIELLE MENDONÇA que retinha os contracheques para 

prestar contas a terceiros sobre os salários recebidos pelos “funcionários 

fantasmas” e os percentuais retornados (“rachadinhas”) à organização criminosa; 

3) ADRIANO NÓBREGA, que mantinha contatos recentes com FABRÍCIO QUEIROZ, 

interveio perante o operador financeiro na tentativa de manter sua ex-esposa no 

cargo e admitiu que também era beneficiado por parte dos recursos desviados por 

seus parentes na ALERJ; 

4) FABRÍCIO QUEIROZ e ADRIANO NÓBREGA tentaram embaraçar a presente 

investigação ao determinar que DANIELLE MENDONÇA faltasse ao depoimento para 

o qual tinha sido notificada pelo Ministério Público e ordenar que a mesma não 

mencionasse em conversas telefônicas os crimes praticados na ALERJ, chegando, 

inclusive, a enviar advogados, deixando claro que a organização criminosa, além de 

poder pressionar e intimidar as testemunhas dos fatos, estaria abordando as 

pessoas intimadas pelo Parquet e articulando a combinação de teses defensivas 

fantasiosas entre os autores e partícipes dos crimes investigados, na tentativa de 

obstruir a instrução da presente investigação. 

Dando continuidade às investigações, em 18 de dezembro de 2019 foram 

cumpridos 24 (vinte e quatro) mandados de busca e apreensão deferidos pelo Juízo da 27ª 

Vara Criminal da Capital nos autos da Medida Cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001 

ajuizada pelo Ministério Público na qual também foram deferidos os afastamentos de 
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sigilos, bancário, fiscal e telefônico de seis grupos de alvos:   

a) O primeiro grupo é formado por FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, 

sua esposa MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR, suas filhas NATHÁLIA MELO 

DE QUEIROZ e EVELYN MELO DE QUEIROZ, pelos ex-assessores que 

mantiveram transações financeiras mais relevantes com FABRÍCIO 

QUEIROZ (LUIZA SOUZA PAES, AGOSTINHO MORAES DA SILVA, JORGE 

LUIS DE SOUZA, SHEILA COELHO DE VASCONCELLOS, MÁRCIA CRISTINA 

NASCIMENTO DOS SANTOS, WELLINGTON SÉRVULO ROMANO DA 

SILVA, ALESSANDRA ESTEVES MARINS e FLÁVIA REGINA THOMPSON 

SILVA) e outra que sacou praticamente a integralidade de seus salários 

(e GRAZIELLA JORGE ROBLES FARIA); 

b) O segundo grupo é integrado por ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, 

acusado de integrar o grupo de milicianos conhecido como “escritório 

do crime”, sua esposa DANIELLE MENDONÇA DA COSTA e sua mãe 

RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES, sendo as duas últimas ex-assessoras 

“fantasmas” da ALERJ que transferiam recursos para o operador 

FABRÍCIO QUEIROZ; 

c) O terceiro grupo é composto por ex-assessores que residiam em 

Resende na época dos fatos e sacavam quase a integralidade dos salários 

recebidos pela ALERJ para repassar os valores em espécie a outros 

integrantes da organização criminosa, sendo a maioria vinculada à 

“família SIQUEIRA”: GUILHERME HENRIQUE DOS SANTOS HUDSON, 

ANA MARIA DE SIQUEIRA HUDSON, ANDREA SIQUEIRA VALLE, JOSÉ 

CÂNDIDO PROCÓPIO DA SILVA VALLE, DANIELA DE SIQUEIRA TORRES 

GOMES, FRANCISCO SIQUEIRA GUIMARÃES DINIZ, MARIA JOSÉ DE 

SIQUEIRA E SILVA, MARINA SIQUEIRA GUIMARÃES DINIZ, FÁTIMA 

REGINA DIAS RESENDE e MARIANA LÚCIA DA SILVA RAMOS MOTA; 
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d) O quarto grupo refere-se ao Sargento da Polícia Militar DIEGO SODRÉ DE 

CASTRO AMBRÓSIO e sua empresa de vigilância, SANTA CLARA 

SERVIÇOS LTDA - ME, diante da constatação de que o policial quitou com 

recursos próprios um boleto bancário no valor de R$ 16.564,81 emitido 

em nome de FERNANDA ANTUNES NANTES BOLSONARO, esposa de 

FLÁVIO BOLSONARO, além de ter efetuado transferências bancárias para 

outros assessores da ALERJ e para a conta corrente da loja Kopenhagen10 

da qual o Parlamentar é sócio; 

e) O quinto grupo envolve ALEXANDRE FERREIRA DIAS SANTINI, sócio de 

FLÁVIO BOLSONARO na empresa BOLSOTINI CHOCOLATES E CAFÉ LTDA, 

além de sua antiga empresa, NEXT GLOBAL IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 

E LOGÍSTICA LTDA; 

f) O sexto grupo é composto por GLENN HOWARD DILLARD e sua empresa, 

LINEAR ENTERPRISES CONSULTORIA IMOBILIÁRIA, envolvidos em ato 

de lavagem de dinheiro mediante aquisição subfaturada de imóveis por 

FLÁVIO NANTES BOLSONARO e sua esposa FERNANDA ANTUNES 

NANTES BOLSONARO. 

Conforme será demonstrado ao longo da presente peça, a análise do 

material apreendido demonstrou que os ora requeridos embaraçaram o regular 

andamento da investigação, com dinâmica estruturada, que envolveu atos de adulteração 

de provas, informações falsas nos autos, sonegação de endereços e paradeiros de 

investigados, além de possível envolvimento de FABRÍCIO QUEIROZ com milicianos do 

Itanhangá e um plano de fuga organizado para toda a família do operador financeiro que 

contaria com a atuação do então foragido ADRIANO MAGALHÃES DA COSTA NÓBREGA.  

Portanto, torna-se imperiosa a decretação de MEDIDAS CAUTELARES em 

face dos requeridos, para garantia da ordem pública, por conveniência da instrução 

criminal e para assegurar a futura aplicação da lei penal. 

 
10 BOLSOTINI CHOCOLATES E CAFÉ LTDA 
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III) ATUAÇÃO DE FABRÍCIO QUEIROZ COMO ARRECADADOR DOS 

VALORES DESVIADOS DA ALERJ PELO ESQUEMA DAS 

“RACHADINHAS” E PAGAMENTO DE CONTAS DO DEPUTADO 

ESTADUAL FLÁVIO BOLSONARO COM DINHEIRO EM ESPÉCIE  

   Com base nas informações obtidas através da Medida Cautelar de 

Afastamento de Sigilos Bancário e Fiscal nº 0087086-40.2019.8.19.0001, partindo das 

transferências e depósitos recebidos pelo requerido FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ 

em sua conta corrente, o cruzamento dos dados bancários do ex-assessor da ALERJ com os 

saques e transferências constantes nos extratos dos demais ex-servidores investigados 

permitiu a confirmação de sua atuação como operador financeiro entre abril de 2007 e o 

dia 17 de dezembro de 2018, arrecadando e intermediando as remessas de recursos ilícitos 

desviados pelos assessores, tendo como destinatários finais os demais integrantes da 

organização criminosa, principalmente seu líder.  

  A partir da análise das informações encaminhadas pelas instituições 

financeiras11 foi possível identificar dentre os servidores vinculados direta ou 

indiretamente ao então Deputado Estadual FLÁVIO NANTES BOLSONARO pelo menos 11 

(onze) assessores12 ligados a FABRÍCIO QUEIROZ por relações de parentesco, vizinhança 

ou amizade, que deixaram rastros em seus extratos bancários de repasses de parcelas de 

suas remunerações realizados em favor do operador financeiro, mediante centenas de 

transferências bancárias e depósitos em espécie em datas próximas aos pagamentos dos 

salários da Assembleia Legislativa, alcançando o valor de R$ 2.039.656,52 (dois milhões e 

trinta e nove mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos) no período 

analisado, conforme relação abaixo: 

NOME ASSESSOR 
REMUNER. 

ALERJ 

DEPÓSITOS QUEIROZ 

IDENTIFIC. 

BANCO 

IDENTIFIC. 

CORRESP. 

MARCIA OLIVEIRA DE AGUIAR 1.162.383,88 352.454,41 93.077,00 

 
11 Conforme arquivos eletrônicos constantes nas mídias de fls. 03, 07, 57, 83, 112, 130, 135, 137, 138, 139, 

189, 201, 237, 230, 236, 237, 238 e 247 do P.A. MPRJ nº 2019.00461047 que instruem a Medida Cautelar nº 

0087086-40.2019.8.19.0001. 
12 Cabe esclarecer que, além dos onze assessores, ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA também se valia 

de parentes para integrar o núcleo executivo da ORCRIM. 
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NATHALIA MELO DE QUEIROZ 774.235,92 396.229,09 237.257,57 

EVELYN MELO DE QUEIROZ 232.463,85 127.795,33  

DANIELLE MENDONÇA DA SILVA13 776.343,27 
 18.356,53   16.269,04  

 110.080,00   5.600,00  

RAIMUNDA VERAS MAGALHAES 252.699,21  23.150,00   29.547,00  

LUIZA SOUZA PAES 204.433,08 138.478,20 17.254,00 

AGOSTINHO MORAES DA SILVA 491.217,58 128.462,00 28.280,00 

JORGE LUIS DE SOUZA 455.904,24 44.180,00 84.266,35 

SHEILA COELHO DE VASCONCELLOS 217.719,03 114.857,00 2.493,00 

MARCIA CRISTINA N. DOS SANTOS 328.798,44 4.900,00 63.400,00 

WELLINGTON SÉRVULO R. DA SILVA 81.077,99 3.270,00  

TOTAL 4.977.276,49 1.462.212,56 577.443,96 

TOTAL DE DEPÓSITOS PARA QUEIROZ 2.039.656,52 

  Para o cálculo acima sintetizado foram consideradas exclusivamente as 

operações em que FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ foi nominalmente identificado14 

como beneficiário das transações pela própria instituição financeira ou as operações nas 

quais o cruzamento entre os débitos lançados nas contas dos assessores e os créditos 

lançados na conta do operador financeiro revelaram exata correspondência15 de datas e 

valores, caracterizando prova cabal das transferências de recursos entre os núcleos 

executivo e operacional da organização criminosa ora denunciada. 

   Desse montante, aproximadamente 26,5% (vinte e seis e meio por cento) 

foram creditados mediante transferências bancárias, enquanto 4,5% (quatro e meio por 

cento) foram depositados como cheques e cerca de 69% (sessenta e nove por cento) dos 

créditos foram depositados como dinheiro em espécie. 

   Essa predominância de transações em dinheiro vivo na conta corrente do 

operador financeiro não decorre de acidente, nem de mera coincidência. Pelo contrário, 

essa incomum rotina de depósitos em espécie seguidos de saques, também em dinheiro, 

na mesma conta, demonstra uma opção deliberada, com propósito específico de ocultar 

os rastros no sistema financeiro acerca da origem e do destino final dos recursos que 

transitaram temporariamente pela conta de sua titularidade. 

   Mas além de receber essa quantidade incomum de depósitos em espécie 

 
13 A linha superior sintetiza os repasses realizados a partir da conta salário de DANIELLE MENDONÇA DA 

SILVA, enquanto a linha inferior sintetiza os repasses realizados a partir de outras contas bancárias controladas 

por ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA. 
14 Coluna “IDENTIFIC. BANCO”. 
15 Coluna “IDENTIFIC. CORRESP.”. 



          
       
          

Página 10 de 80 

 

 
 

FABRÍCIO QUEIROZ também executou uma intensa rotina de saques em sua própria conta 

corrente, sendo possível identificar que no período do afastamento de seu sigilo bancário 

o operador financeiro da organização criminosa sacou R$ 2.967.024,31 (dois milhões, 

novecentos e sessenta e sete mil, vinte e quatro reais e trinta e um centavos) em espécie16 

de sua conta, revelando indícios de que o esquema criminoso não se limitou aos 11 (onze) 

assessores inicialmente identificados diretamente pelos registros bancários. 

  Ou seja, como efeito imediato dessa técnica de lavagem de dinheiro, 

mediante sucessivos saques e depósitos no intuito de materializar transferências 

anônimas, apesar da pronta identificação da origem de centenas de depósitos na conta de 

FABRÍCIO QUEIROZ resultantes das transferências desses assessores, ainda restou uma 

quantidade expressiva de operações de intermediação bancária que superaram R$ 

900.000,00 (novecentos mil reais), cuja procedência não foi possível precisar pelo simples 

cruzamento de valores nos extratos. 

   Ademais, como no período de atuação da organização criminosa na ALERJ 

também ocorreram centenas de saques nas contas bancárias dos ex-assessores do 

Deputado Estadual, grande parte pode ter sido repassada ao operador financeiro em 

mãos, sem deixar rastros diretos no sistema financeiro. 

   Portanto, apesar dessa primeira fase das investigações ter reunido provas 

robustas e convincentes dos crimes praticados, a persistência de depósitos ainda sem 

identificação nas contas de FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ e a possibilidade da 

existência de outras entregas de dinheiro sem a inserção no sistema financeiro denota que 

os valores acima indicados representam apenas uma parte dos recursos desviados da ALERJ 

e arrecadados por um dos operadores financeiros da organização criminosa investigada, 

mas já suficientes para comprovar com elevado grau de certeza, acima de qualquer dúvida 

razoável, a materialidade e a autoria dos desvios de recursos públicos realizados pela 

organização criminosa através do esquema das “rachadinhas”. 

 
16 Desse total, R$ 2.663.396,47 foram lançados sob o CNAB 114 (em sua grande maioria “SAQUE CARTAO 

MAGNETICO”, além de “SAQUE S/ CARTAO”, “SAQUE 24H” e “AUTORIZ SAQ POS-RESERVA”), e 

R$ 303.627,84 foram lançados sob o CNAB 123 (“RECIBO RETIRADA”, “CXE XXXXXX SAQUE” e “CEI 

XXXXXX SAQUE”). Não estão incluídos neste cálculo os pagamentos no total de R$ 558.363,41, lançados 

sob o título “PAGTO CONTAS COM CARTAO” (CNAB 112). 
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   Outrossim, como o operador financeiro gozava de estrita confiança do líder 

do grupo criminoso ora investigado, sua função não se limitava à arrecadação dos valores 

junto aos demais assessores. A análise de suas atividades bancárias permitiu ao 

GAECC/MPRJ comprovar que FABRÍCIO QUEIROZ também transferia parte dos recursos 

ilícitos desviados da ALERJ diretamente ao patrimônio familiar do então Deputado 

Estadual FLÁVIO BOLSONARO, mediante depósitos bancários e pagamentos de despesas 

pessoais do Parlamentar e de sua família. 

   De acordo com o RIF nº 38484.7.146.437317 encaminhado pelo antigo COAF 

(atual UIF), em período coincidente com a arrecadação dos valores ilícitos desviados da 

ALERJ, a conta bancária do Deputado Estadual FLÁVIO BOLSONARO recebeu séries de 

depósitos fracionados, rotina que tradicionalmente tem por finalidade ocultar a origem do 

dinheiro, valendo-se do anonimato garantido pela divisão de elevadas quantias em vários 

depósitos sequenciais de valores menores. 

   Contudo, nesse mesmo período a conta bancária da esposa do Deputado 

Estadual, FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO, recebeu pelo menos um depósito 

em espécie18, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), realizado pessoalmente 

por FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ que, em razão do elevado valor da transação, teve 

que se identificar na agência bancária como depositante do dinheiro em espécie: 

 

    

 
17 ANEXO I do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
18 Depósito de R$ 25.000,00 realizado em 15/08/2011 na conta corrente nº 156639, ag. 3225, do Banco 

Bradesco, de titularidade de FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO. 
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   Ademais, a análise das imagens do sistema de segurança do Banco Itaú e os 

registros das transações bancárias do assessor parlamentar permitiram comprovar de 

forma ainda mais cristalina que FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ pagava até mesmo as 

mensalidades escolares das filhas do Deputado Estadual FLÁVIO NANTES BOLSONARO com 

dinheiro ilícito oriundo do esquema das “rachadinhas”. 

    Como pode ser observado pela sequência de imagens extraídas dos vídeos 

fornecidos pela instituição financeira19, no dia 1º de outubro de 2018 o assessor 

parlamentar ingressou no Posto de Atendimento Bancário localizado na ALERJ (agência 

6171) portando elevada quantia de dinheiro em espécie e dois títulos bancários, tendo 

início o seu atendimento pelo caixa às 10h21min. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Durante o atendimento FABRÍCIO QUEIROZ entregou os dois boletos 

bancários e um maço de dinheiro ao caixa, que chamou o gerente para autorizar os 

pagamentos e finalizou a quitação dos títulos às 10h26min, entregando o troco e os 

comprovantes ao cliente, conforme registrado nas imagens.  

 

 
19 ANEXO 1 - arquivo “CAMERA 5/IR-2018-09-29-10h-37m-00s-!Câmera 5-!Sensor Vídeo 5” contido no 

HD juntado às fls. 11 do Anexo VII do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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    Em seguida o assessor do então Deputado Estadual FLÁVIO BOLSONARO 

realizou um saque em espécie às 10h28min e deixou o posto bancário com os recibos. 

 

   Com base nos extratos da conta de FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ e 

nas imagens do circuito de segurança da agência bancária foi possível rastrear a transação 

de saque realizada no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e identificar o número do 

terminal de caixa que realizou as transações. 
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   Então o Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção – GAECC 

requisitou ao Banco Itaú a bobina do caixa20 referente ao dia das transações realizadas pelo 

operador financeiro da organização criminosa, através da qual foram descobertos os 

valores dos dois títulos pagos com dinheiro em espécie antes do saque. 

 

   Atendendo a nova requisição do Ministério Público a instituição financeira 

apontou a ESCOLA CAROLINA PATRÍCIO (ECRAN EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA – CNPJ 

07.549.613/0001-21) como cedente dos dois títulos pagos com dinheiro em espécie por 

FABRÍCIO QUEIROZ nos valores de R$ 3.382,27 (três mil, trezentos e oitenta e dois reais e 

vinte e sete centavos) e R$ 3.560,28 (três mil, quinhentos e sessenta reais e vinte e oito 

centavos) no dia 1º de outubro de 2018. 

 

   Após confirmar pelas Declarações de Imposto de Renda que as duas filhas 

do líder da organização criminosa de fato estudaram no referido colégio, foi oficiado à 

instituição educacional21 para que encaminhasse a relação dos pagamentos das 

mensalidades das menores efetivados entre os anos 2015 e 2018, diligência que 

comprovou definitivamente que os títulos pagos por FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ 

no posto bancário da ALERJ correspondiam às mensalidades escolares das filhas do então 

Deputado Estadual FLÁVIO NANTES BOLSONARO referentes ao mês de outubro de 2018. 

 
20 ANEXO 2 – Bobina de caixa fls. 2.321 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
21 ANEXO 3 - Resposta ECRAN fls. 2.344/2.347 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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   Ocorre que, apesar da soma dos títulos representar o elevado valor de R$ 

6.942,55 (seis mil novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos), os 

extratos bancários do casal FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO não registraram saques 

compatíveis com tais valores pagos em espécie. Com efeito, os registros bancários 

demonstraram que o casal não realizou nenhum saque nos quinze meses anteriores à 

data do pagamento dos títulos pelo operador financeiro, de forma que não haveria lastro 

financeiro lícito de dinheiro em espécie para efetuar a operação bancária.  

   Portanto, conclui-se que o dinheiro utilizado pelo operador financeiro para 

pagar as mensalidades da escola das filhas do líder da organização criminosa não proveio 

das fontes lícitas de renda do casal, mas sim dos recursos em espécie desviados da ALERJ e 

entregues pelos “assessores fantasmas” a FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ.  

   Mas o mês de outubro de 2018 não foi o único em que as despesas escolares 

das filhas do Deputado Estadual foram quitadas com dinheiro de origem alheia às contas 

bancárias de seus pais.  

   Pelo confronto entre a relação de pagamentos remetida pela escola e os 

débitos registrados nos extratos bancários dos pais das alunas apurou-se uma diferença de 

R$ 153.237,65 (cento e cinquenta e seis mil, duzentos e trinta e sete reais e sessenta e 

cinco centavos) entre os valores dos títulos debitados nas contas do casal e a soma das 

despesas escolares, quantia correspondente a 53 (cinquenta e três) boletos bancários 

pagos com dinheiro em espécie de origem alheia aos rendimentos lícitos dos pais das 

alunas, conforme representado na seguinte tabela: 
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DATA PAGTO 1º FILHA 2º FILHA SOMA PAGTO DÉBITOS C/C DIFERENÇA 
23/12/2014 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

27/01/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

02/03/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78 R$ 2.675,78  

01/04/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78 R$ 2.675,78  

20/04/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

20/05/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

22/06/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

17/07/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

25/08/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

28/09/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

22/10/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

23/11/2015 R$ 2.675,78  R$ 2.675,78  -R$ 2.675,78 

29/12/2015  R$ 2.872,51 R$ 2.872,51 R$ 2.872,51  

30/12/2015 R$ 3.023,70  R$ 3.023,70 R$ 3.023,70  

01/02/2016 R$ 3.023,70 R$ 2.872,51 R$ 5.896,21  -R$ 5.896,21 

17/02/2016 R$ 3.023,70 R$ 2.872,51 R$ 5.896,21  -R$ 5.896,21 

18/03/2016 R$ 3.023,70 R$ 2.872,51 R$ 5.896,21  -R$ 5.896,21 

04/05/2016 R$ 2.045,30 R$ 1.943,03 R$ 3.988,33 R$ 3.988,65 R$ 0,32 

16/05/2016 R$ 2.045,30  R$ 2.045,30  -R$ 2.045,30 

18/05/2016  R$ 1.943,03 R$ 1.943,03  -R$ 1.943,03 

29/06/2016 R$ 2.045,30 R$ 1.943,03 R$ 3.988,33  -R$ 3.988,33 

14/07/2016 R$ 2.045,30 R$ 1.943,03 R$ 3.988,33  -R$ 3.988,33 

01/09/2016 R$ 2.045,30 R$ 1.943,03 R$ 3.988,33 R$ 3.988,33  

06/10/2016 R$ 2.089,61 R$ 1.987,34 R$ 4.076,95  -R$ 4.076,95 

10/10/2016    R$ 3.416,78 R$ 3.416,78 

07/11/2016 R$ 2.090,29 R$ 1.988,03 R$ 4.078,32 R$ 7.495,10 R$ 3.416,78 

01/12/2016 R$ 2.045,30 R$ 1.943,04 R$ 3.988,34 R$ 3.988,34  

03/01/2017 R$ 3.487,40 R$ 3.316,56 R$ 6.803,96 R$ 6.803,96  

01/02/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72  -R$ 6.662,72 

02/03/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72 R$ 6.662,72  

10/04/2017 R$ 3.495,37 R$ 3.324,53 R$ 6.819,90 R$ 6.819,90  

02/05/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72  -R$ 6.662,72 

25/05/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72  -R$ 6.662,72 

03/07/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72 R$ 6.662,72  

01/08/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72  -R$ 6.662,72 

13/09/2017 R$ 3.498,80 R$ 3.324,54 R$ 6.823,34  -R$ 6.823,34 

02/10/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72 R$ 6.662,72  

27/10/2017 R$ 3.416,78  R$ 3.416,78  -R$ 3.416,78 

31/10/2017  R$ 3.245,94 R$ 3.245,94  -R$ 3.245,94 

01/12/2017 R$ 3.416,78 R$ 3.245,94 R$ 6.662,72 R$ 6.662,72  

26/12/2017 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55 R$ 6.942,55  

08/02/2018 R$ 3.639,82 R$ 3.458,25 R$ 7.098,07  -R$ 7.098,07 

21/02/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55  -R$ 6.942,55 

02/04/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55  -R$ 6.942,55 

26/04/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55  -R$ 6.942,55 

29/05/2018 R$ 3.560,28  R$ 3.560,28  -R$ 3.560,28 

01/06/2018  R$ 3.382,27 R$ 3.382,27 R$ 3.382,27  

28/06/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55  -R$ 6.942,55 

01/08/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55 R$ 6.942,55  

03/09/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55 R$ 6.942,55  

01/10/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55  -R$ 6.942,55 

21/11/2018 R$ 3.655,29 R$ 3.477,28 R$ 7.132,57  -R$ 7.132,57 

03/12/2018 R$ 3.560,28 R$ 3.382,27 R$ 6.942,55  -R$ 6.942,55 

TOTAIS R$ 144.786,36 R$ 107.060,92 R$ 251.847,28 R$ 95.227,36 -R$ 153.237,65 

    




